DIREITO CIVIL 
DATA: 07/08/2006

Capacidade 

· De gozo

· De fato

Incapacidade

· Absoluta

· Relativa

Pessoa Jurídica 

· Teoria da ficção legal (Savigny)

· Teoria da Pessoa Jurídica como realidade objetiva (Gielse e Zitelmann)

· Teoria da Pessoa Jurídica como realidade técnica (Colin et Capitant)

· Teoria Institucionalista (Harriou)

Ato constitutivo – escrito que deverá ser inscrito no registro competente.

Classificação da Pessoa Jurídica

· Quanto à estrutura

· “universitas personarum” – pessoas jurídicas que se formam pela reunião de pessoas que possuem identidades fins – sociedades, associações.

· “universitas bonorum” – pessoas jurídicas que se formam em torno de um patrimônio, que possui um fim específico – fundações. 

· Quanto à órbita de atuação

· Pessoa Jurídica de Direito Público 

Externo

Interno

· Pessoa Jurídica de Direito Privado

Sociedades

Associações

Fundações

Conforme o regime a que se encontrarem submetidas.

As pessoas jurídicas de direito privado são submetidas ao regime de direito privado.

Código Civil Atual – Sociedade empresária e Sociedade simples.

O que diferencia uma da outra é o escopo negocial.

Sociedade tem fins lucrativos e associação não o tem.

Desconsideração da personalidade jurídica

Essa teoria entrou em voga na década de 50.

Salomon & Salomon & Comp.

Conceito:

Desconsideração episódica da personalidade jurídica da sociedade em caso de abuso ou desvio de finalidade, com o objetivo de ressarcir o terceiro lesado junto ao patrimônio dos sócios e administradores que passam a ter a responsabilidade pessoal pelo ilícito causado.

Desconsideração inversa da personalidade civil.

Artigo 1026 do Código Civil.

Domicílio

As pessoas precisam de um lugar onde elas podem ser encontradas.

Duas pessoas vão se casar e elas moram em domicílios diferentes – Os proclamas serão publicados em ambos os lugares.

Elementos do domicílio

Residência + ânimo definitivo

Elemento material => residência

É a relação de fato entre a pessoa e o local.

O elemento psicológico é o ânimo definitivo.

Artigo 74 do Código Civil

Parágrafo único.

Muda-se o domicílio transferindo-se a residência com a intenção definitiva de mudar.

Formas de Integração da Lei

· Analogia

· Costumes

· Princípios Gerais de Direito

· Costumes

· “praeter legis”

· “secundum legem”

· “contra legem” 

· consuetuto

· abrogatio

· desuetuto

Classificação de domicílio

· Voluntário – livremente escolhido

· Legal ou necessário – imposto por lei

· Convencional ou de eleição

· Ocasional ou aparente

Das Pessoas

Livro 1 da Parte Geral

Classificação dos Bens

· 1 – dos bens considerados em si mesmo:

· Imóvel e móvel 

· Fungível e infungível

· Consumível e não consumível

· Divisível e indivisível

· Singulares e coletivos

· 2 – dos bens reciprocamente considerados

· Principal

· Acessório

· 3 – dos bens quanto à titularidade do domínio

· Públicos 
· Particulares
· 4 – das coisas que estão no comércio e fora do comércio

· Insuscetíveis de alienação

· Legalmente inalienáveis

· 5 – bens de família

· legal

· voluntário

BEM IMÓVEL

· Conforme Clóvis Beviláqua é “tudo que se não pode transportar, sem sofrer destruição, de um lugar para outro”.

CLASSIFICAÇÃO:

· Imóvel por natureza:

· Por acessão física – tudo que se incorpora ao solo.

· Por acessão intelectual ou destinação do proprietário. Artigo 93 do Código Civil.  Pertença – não constitui fonte integrante  do bem mas servem para o seu melhoramento ou aformoseamento.

· Por determinação legal – Artigo 80 do Código Civil. Art. 530 do antigo Código Civil.

BEM MÓVEL – que pode ser transportado sem sofrer destruição.

CLASSIFICAÇÃO:

· Bem móvel por natureza – art. 82 do CDC.

· Bem móvel por antecipação – bens que embora sejam incorporados ao solo se destinam a serem destacados e transformados em móveis. Ex.: plantação de árvore que você tem por finalidade transformar em madeira.

· Bem móvel por determinação legal. Art. 81 e 84 do Código Civil.

· Bem fungível – pode ser substituído por outro da mesma espécie e qualidade. Não confundir com obrigação fungível – que pode ser cumprida por outra pessoa que não o devedor.

CONTRATOS DE EMPRÉSTIMOS 

· Comodato – infungível “ad poupam” é aquele que tem por objeto um bem materialmente fungível mas que se transformou em infungível pela vontade das partes. Ex.: Nota de cinco reais assinada pelos titulares do flamengo. 

· Mútuo – fungível, gratuito e oneroso. Faenes = juros em latim. Mútuo oneroso = mútuo feneratício. 

· Locação – contrato de empréstimo que tem como objeto um bem infungível.

· Bem divisível – art. 87 do CDC. É todo aquele que pode ser fracionado sem sofrer alteração na sua substância. (Indivisibilidade econômica).

· Singulares – Art. 89 do CDC trata dos bens singulares – “universitas rerum” e a “universitas iuri”. 

· Universitas rerum ou universalidade de coisas ou de fato é a situação em que a coletividade depende da vontade dos indivíduos.

· Quando a coletividade decorrer da determinação de lei eu tenho a universitas iuri. Na “universitas iuri” as coisas entram em substituição daquelas que por elas se trocam. Tomam-lhes o lugar, mantendo íntegra a universalidade. Patrimônio é o típico  exemplo de “universitas iuri”. Art. 90 e 91 do CDC. 

